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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento tem por objetivo apresentar os resultados do estudo técnico e 

jurídico conduzido para embasamento do processo de ampliação da Estação Ecológica de 

Maracá, buscando a proteção do arquipélago formador da Unidade de Conservação através 

da proteção das sub-bacias a montante, ampliando a diversidade de área dos ecossistemas, 

reforçando o direcionamento e vocação para pesquisa, mantendo atenção e atendimento 

aos serviços ambientais prestados às comunidades do entorno e residentes na bacia do Rio 

Branco. 

As informações neste documento organizadas fundamentam as decisões a serem tomadas 

quanto à necessidade de ordenamento territorial nas bacias hidrográficas que afetam 

diretamente a ESEC Maracá, quanto à possibilidade de ampliação e quanto aos benefícios 

que podem advir do uso consciente do território do estado de Roraima.  

A proposta de ampliação da Estação Ecológica de Maracá é resultado de discussões e 

análises iniciadas no ano de 2002 pela equipe Gestora da Unidade de Conservação. A 

ampliação também foi pautada no âmbito do Conselho Consultivo, composto por 

representantes de diversos seguimentos sociais e institucionais potencialmente 

interessados, entre eles as comunidades indígenas, representantes dos projetos de 

assentamento, das prefeituras dos municípios envolvidos (Alto Alegre e Amajari) e 

instituições governamentais como FUNAI e INCRA, além de instituições de pesquisa como o 

Instituto de Pesquisas da Amazônia e universidades. 
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ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE MARACÁ 

Localização e relevância ecológica 

Situado no extremo norte da Amazônia brasileira (Figura 1), o Estado de Roraima apresenta 

três grandes domínios fitofisionômicos: (1) florestas (densas e abertas), cerca de 70% da 

área; (2) campinas-campinaranas no interflúvio rio Branco/rio Negro (11%); (3) savanas 

(16%) e (4) áreas alteradas, (pastagens, capoeiras (florestas secundárias) e cultivos 

agrícolas com 3% da área (BARBOSA, et al., 2006). 

 

Figura 1. Amazônia brasileira. As áreas claras são regiões florestadas e as mais escuras são áreas 
abertas. No destaque, o Estado de Roraima com a maior porção contínua de áreas abertas da 
Amazônia brasileira, com predomínio de vegetação de lavrado (savanas). Ilustração retirada de 

Barbosa, et. al, 2006. 
A Unidade de Conservação é coberta por florestas mistas, floresta monodominantes de 

Peltogyne gracilipes (pau-roxo) e Mauritia flexuosa (buriti) e pequenas manchas de savana 

que ocupam apenas 5% da área total no extremo leste da ilha (BARBOSA et al., 2006). A 

maior porção contínua de áreas abertas do bioma Amazônia está localizada na região 

nordeste de Roraima (Figura 1), fazendo fronteira com a Estação Ecológica de Maracá em 
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região de grande prioridade para conservação por constituir-se em uma região de ecótono 

entre os ecossistemas de floresta e lavrado (Figura 2). 

 

Figura 2. Mosaico LANDSAT do Estado de Roraima indicando a localização da Estação Ecológica de 
Maracá em região de transição floresta (verde) e lavrado (rosa). 

A Estação Ecológica de Maracá está localizada nos municípios do Amajari (onde fica sua 

Sede) e Alto Alegre.  É um arquipélago de grande beleza formado pela segunda maior ilha 

fluvial do mundo, que dá nome à UC, e as ilhas do Paredão, Nova Olinda e centenas de 

ilhotas que juntas somam 1.013 km². Apresenta relevo ondulado em sua parte oeste e 

central, com algumas elevações isoladas atingindo de 200 a 400 m. A parte leste é 

moderadamente plana (BARBOSA et al., 2006). 

A partir da divisão do rio Uraricoera, no atual limite Oeste da UC (Meridiano 62), formam-se 

dois furos, ou braços de rio, que também contornam e fazem parte da Unidade de 

Conservação (Anexo 1): o braço norte, denominado de furo Santa Rosa tem 105 km de 

extensão, e o braço sul, chamado de furo Maracá percorre cerca de 100 km, até se 

encontrar com o furo Santa Rosa, no extremo Leste da ilha de Maracá, a partir de onde 

recebe novamente o nome de rio Uraricoera (BARBOSA et al., 2006). 

Uma especificidade regional precisa ser ressaltada sobre a nomenclatura adotada na região 

para os “furos” Santa Rosa, Maracá e Apuí. Eles são formados a partir da divisão do 
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caudaloso rio Uraricoera no extremo Oeste da UC, sendo cursos d’água de grande porte 

chegando a medir em alguns trechos mais de 200 metros de largura.  

A maioria das ilhas é formada pela deposição irregular de sedimentos. A ilha de Maracá é 

uma exceção à regra. A configuração reta do canal ao norte da ilha de Maracá indica que 

ela foi criada por duas falhas tectônicas adjacentes, uma que desviou parte do fluxo do 

Uraricoera ao nordeste e outra, perpendicular à primeira, que orientou o fluxo de volta ao 

canal principal.   

A transição floresta e lavrado (denominação regional para savana) em Roraima não é 

gradual. Próximo à Estação Ecológica de Maracá é um dos pontos onde esta transição se 

dá de forma clara (Figura 3).  

Figura 3. A maior porção contínua de áreas abertas do bioma Amazônia está localizada na região 
nordeste de Roraima. A Estação Ecológica de Maracá está situada na região de transição entre os 

ecossistemas de floresta e lavrado (nome regional para as savanas). Mapa retirado de (BARBOSA, et 
al., 2006). 
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Histórico de criação e implementação da ESEC Maracá 

O Decreto de criação no ano de 1981 foi um marco na política ambiental brasileira, criando 

dentro da Secretaria Especial do Meio Ambiente, oito Estações Ecológicas, categoria antes 

inexistente no Brasil, voltada à preservação de áreas de grande relevância ecológica e 

incentivo à pesquisa científica. 

A ESEC Maracá, ao contrário do que acontece em grande parte das unidades de 

conservação brasileiras, teve o processo de implementação muito precoce e em poucos 

anos já possuía boa infraestrutura para pesquisa. 

Quando da publicação do seu Decreto de criação já possuía sede, laboratórios e 

alojamentos edificados e no final da década de 70. Nos anos de 1987 e 1988 recebeu um 

dos maiores projetos de pesquisa até então implantados na Amazônia brasileira. O Projeto 

Maracá foi resultado de uma cooperação internacional Brasil – Reino Unido, onde a Royal 

Geographical Society e o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia foram as instituições 

de pesquisa vinculadas. 

Este projeto resultou na estruturação de uma série de artigos científicos, livros e formação 

de corpo técnico para a Amazônia Brasileira, onde participaram 130 pesquisadores de 

diferentes áreas e instituições. Este projeto foi uma porta de divulgação da Estação 

Ecológica de Maracá, que busca manter alto nível de pesquisas. 

Relevância social 

Amajari e Alto Alegre apresentam reduzido grau de desenvolvimento socioeconômico. Sua 

economia enfrenta um lento processo de estabelecimento em ambos os municípios, estando 

diretamente ligada a exploração de recursos naturais e estabelecimento de áreas de 

colonização. Estas áreas destinadas às atividades agropecuárias são de base rudimentar e 

de baixa tecnologia, não sendo grande geradora de renda e desenvolvimento local. 

Os municípios vêm sofrendo historicamente como demais regiões de Roraima, uma série de 

impactos socioambientais (desmatamento, perda de fertilidade do solo, assoreamento, 

redução da biodiversidade, etc.), decorrentes, sobretudo, da carência de informações 

técnicas e de alternativas de desenvolvimento compatíveis com a conservação ambiental. 

Na área circundante de 10 km a partir dos limites da EEM, existem três projetos de 

assentamento do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA): Bom Jesus, 
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Trairão e Paredão. Por meio de imagens de satélite tomadas em 2004, foram identificadas 

cerca de vinte fazendas destinadas à criação de gado bovino com pastagens implantadas 

sobre floresta e lavrado, além de diminutas represas para piscicultura. 

O Conselho Consultivo da ESEC Maracá (Figura 4) tem funcionado como a melhor porta de 

comunicação entre a Unidade de Conservação, as instituições e os moradores do seu 

entorno (fazendeiros, indígenas e colonos). 

  
Figura 4. Atividades do Conselho Consultivo da ESEC Maracá. 

As atividades desenvolvidas pela unidade no entorno também buscam levar a comunicação 

com a sociedade em diferentes níveis de discussão. Buscando ampliar as possibilidades de 

inserção social destas comunidades em realidades imaginavelmente distantes para elas.  

As atividades lúdicas são amplamente aplicadas como ferramenta de cooptação dos 

comunitários para atentar às questões ambientais, como nas atividades teatrais levadas ao 

entorno, quando das atividades do Conselho ou outras reuniões (Figura 5). 

  
Figura 5. Atividades artísticas e culturais são oportunizadas pela ESEC Maracá às comunidades que 

recebem reuniões de trabalho. 
As comunidades indígenas do entorno da ESEC Maracá são os grupos sociais de maior 

organização interna. A aproximação da gestão da unidade a estes grupos conduziram a 

melhoria do entendimento e valorização do patrimônio coletivo representado pela unidade, 

sendo hoje grandes parceiros no atendimento às demandas da unidade. 
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Outro desdobramento desta aproximação é a possibilidade de geração de renda para estas 

comunidades, quando da participação destas pessoas nas brigadas de prevenção e 

combate aos incêndios florestais, como auxiliares de pesquisa e de manutenção, serviços 

gerados por demandas da Estação Ecológica de Maracá. 

Analisando o conjunto de todas as pesquisas produzidas a partir dos levantamentos 

científicos realizadas na ESEC Maracá entre os anos de 1978 a 2002, 231 trabalhos 

científicos (o que a coloca entre as áreas mais pesquisadas da Amazônia Brasileira), 

observou-se que aproximadamente 2/3 (152) dos textos avaliados foram publicados sob 

formas de fácil acesso para o público interessado (artigos científicos e capítulos de livros). 

Com um pouco mais de dificuldade, 13,0% (30) dessa literatura (monografias e resumos 

publicados em anais) também pode ser acessada pelos interessados através de sistemas 

de intercâmbio de publicações existentes em bibliotecas universitárias. Contudo, cerca de 

1/5 (49) dos textos estão na forma de relatórios científicos, de difícil acesso ao público 

devido à inexistência de cópias publicadas (KINOUCHI, 2002). 

Na atualidade o projeto de maior produção científica na unidade é o Programa de Pesquisa 

em Biodiversidade, que constantemente mantém pesquisadores de áreas diversas, com 

protocolos replicáveis em outras grades de pesquisa distribuídas pela Amazônia brasileira, 

gerando conhecimento e monitoramento da dinâmica das diferentes faces do bioma. 

 

EMBASAMENTO TÉCNICO PARA A REDEFINIÇÃO DOS LIMITES 

Proteção às nascentes da UC 

O Rio Branco, um dos maiores tributários do Rio Negro, tem sua bacia hidrográfica contida 

integralmente nos limites do Estado de Roraima. Esta via natural de ligação com o estado 

do Amazonas permitiu as primeiras colonizações do estado, e é onde se fixa ainda hoje a 

maior parte da população. O Rio Uraricoera, o formador principal do Rio Branco, nasce nos 

divisores de água entre Brasil e Venezuela, ocupados historicamente por populações 

Ianomami, hoje com direitos de usufruto reservados e reconhecidos pela Terra Indígena 

Ianomami.  

Toda a rede de drenagem formada na porção noroeste do Estado de Roraima atravessa a 

Estação Ecológica de Maracá seguindo a jusante passando pela capital do Estado, Boa 
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Vista, descendo até encontrar o Parque Nacional do Viruá e Estação Ecológica de Niquiá 

seguindo até desaguar no rio Negro, no Estado do Amazonas. 

Desta forma, fica evidente que a proteção e monitoramento da qualidade da em Maracá, são 

também a garantia da qualidade de água para a bacia do rio Branco, da população que dela 

depende e da manutenção da qualidade das Unidades de Conservação desta bacia 

hidrográfica.  

Além do que já foi exposto, é importante salientar que esta área não possui características 

que sugiram sua utilização para agricultura ou pecuária, ou mesmo para o aproveitamento 

de madeira através de planos de manejo florestal. Esta área também é entremeada por 

cursos de água, além de ser montanhosa, dificultando a utilização da terra em larga escala. 

Ecossistemas estratégicos para a conservação da flora e fauna 

A ampliação da Estação Ecológica de Maracá, com o acréscimo de uma área de cerca de 

507 km² no seu extremo oeste (Figura 6), em região imprópria para agricultura, tem como 

principal função a proteção de um importante corredor ecológico entre a Unidade de 

Conservação e o bloco contínuo da Terra Indígena Ianomami (BRASIL, 1981). A região 

pretendida para expansão possui ainda topografia acidentada, propiciando gradientes de 

altitude e condições de relevo favoráveis ao endemismo. 

Além de vegetacional, a transição na área da Estação Ecológica de Maracá é observada 

também no que se refere aos tipos climáticos, pois embora situada dentro da área descrita 

para o clima “Aw”, apresenta pluviosidade média anual de aproximadamente 2.000 mm, 

característica do tipo climático “Am”.   

A maioria das ilhas é formada pela deposição irregular de sedimentos. A ilha de Maracá é 

uma exceção à regra. A configuração reta do canal ao norte da ilha de Maracá indica que 

ela foi criada por duas falhas tectônicas adjacentes, uma que desviou parte do fluxo do 

Uraricoera ao nordeste e outra, perpendicular à primeira, que orientou o fluxo de volta ao 

canal principal (EFREM et al, 2007).   

As florestas da ESEC não são homogêneas. A parte leste se caracteriza por uma floresta 

mista, na região central ocorre uma floresta com monodominância de pau-roxo (Peltogyne 

gracilipes) e na parte oeste a floresta é mista e ombrófila densa de alta diversidade 

(BARBOSA, et al., 2006) com relevo mais acidentado e incontáveis corredeiras e labirintos 

contornando pequenas ilhas. 
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Figura 6. Área de expansão da Estação Ecológica de Maracá no lado Oeste, criando importante 

corredor ecológico de áreas protegidas. A área proporciona conexão das Unidades de Conservação 
com a Terra Indígena Ianomami.  

A ESEC Maracá hoje resguarda uma amostra significativa de ambientes e fisionomias 

vegetacionais, que gradualmente se substituem nos sentido leste-oeste, compreendendo 

mosaicos de diversas fisionomias de florestas, manchas de lavrado, manchas de campina, 

lagoas, banhados e buritizais. A ESEC Maracá contribui com a manutenção da área de vida 

de 22 espécies ameaçadas de extinção. É local utilizado para alimentação, reprodução e 

permanência de espécies migratórias determinadas épocas do ano, dentre elas aves, 

insetos e os grandes bagres amazônicos, como a dourada e a piraíba (Brachyplatystoma 

rousseauxii e Brachyplatystoma filamentosum) que, provavelmente, se reproduzem nas 

corredeiras da UC a jusante da área proposta para ampliação no lado oeste. 

A fauna está representada por mamíferos como onças (Puma concolor e Panthera onca), 

queixadas (Tayassu pecari), tamanduá bandeira (Myrmecophaga tridactyla), ariranha 

(Pteronura brasilienis), botos (Sotalia fluviatilis e Inia geoffrensis), cinco primatas, uma alta 

diversidade de morcegos e aves, quatro espécies de jacarés (Melanosuchus niger, Caiman 

crocodilus, Paleosuchus trigonatus e P. palpebrosus) e pelo menos duas espécies de répteis 

de distribuição restrita, entre outros (Milliken e Ratter, 1998).  

Os limites definidos na sua criação (Decreto Nº 86.061, de 02 de Junho de 1981) colocou a 

Estação Ecológica de Maracá em situação de isolamento ecológico, pois as duas outras 

unidades de conservação próximas (Flonas Roraima e Parima) estavam em processo de 
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redefinição de seus limites, o que só recentemente vem acontecendo, não havendo naquela 

época outras áreas protegidas fazendo conexão com a área da Esec.  

O novo panorama de conservação proposto, a ampliação da ESEC Maracá no extremo 

Oeste e as definições de duas Florestas Nacionais, a Flona Parima ao norte (em processo 

de criação) e a Flona Roraima ao sul (recentemente redefinida), proporciona o 

estabelecimento de um importante corredor ecológico de conservação entre as Unidades de 

Conservação e a Terra Indígena Ianomami.  

O bloco de Unidades de Conservação em formação (ESEC Maracá, Flona Parima e Flona 

Roraima), cujos limites se tornarão contíguos em algumas áreas, proporcionarão a gestão 

compartilhada de áreas protegidas sob a responsabilidade do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade.  

Além de mais economia e eficiência na gestão do bloco de unidades de conservação em 

questão, ainda podem ser alcançadas uma melhor eficiência nas ações, melhoria no 

atendimento à sociedade e o cumprimento da função social e de conservação das diferentes 

categorias envolvidas. 

Os maiores entraves para a criação e consolidação de Unidades de Conservação (UCs) são 

o custo de indenização dos proprietários e, no caso de UCs de proteção integral, a presença 

de moradores dentro de seus limites. O último caso é sempre fonte de conflitos. No caso 

desta ampliação, nenhum destes fatores representa um problema, pois a área pretendida é 

da União, não causando nenhum ônus financeiro, e não há registro de moradores dentro da 

área. Com o avanço da fronteira agrícola, cada vez se tornará mais difícil encontrar áreas 

totalmente inabitadas, o que tornará mais complicada a criação ou ampliação de UCs de 

proteção integral. 

Ameaças à UC 

A Estação Ecológica de Maracá tem como maiores ameaças potenciais o desmatamento de 

áreas de preservação permanente e contaminação das águas dos rios que drenam para seu 

interior. Toda afetação carreada pelos corpos d’água será de controle inviável e de impacto 

direto não ao entorno, mas ao interior mais reservado da unidade. 
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Situação Fundiária 

Os maiores entraves para a criação e consolidação de Unidades de Conservação (UCs) são 

o custo de indenização dos proprietários e, no caso de UCs de proteção integral, a presença 

de moradores dentro de seus limites. O último caso é sempre fonte de conflitos.  

No caso da ampliação de 507 km² na parte Oeste da Estação Ecológica de Maracá, nenhum 

dos fatores citados anteriormente representa um problema, pois a área pretendida é da 

União, não causará nenhum ônus financeiro, não havendo registro de moradores dentro da 

área. Com o avanço da fronteira agrícola, cada vez se tornará mais difícil encontrar áreas 

totalmente inabitadas, o que tornará mais complicada a criação ou ampliação de Unidades 

de Conservação de proteção integral em Roraima. 

Considerações finais 

 A ampliação da Estação Ecológica de Maracá é fundamental para que a Unidade 

mantenha, ao longo do tempo, a importante função que tem desempenhado, pois ao servir 

de refúgio a muitas espécies animais ameaçadas de extinção e de campo de estudo para 

diversos pesquisadores, tornando-se importante área geradora de conhecimento sobre os 

ecossistemas amazônicos. A tomada de decisão neste sentido permitirá a prevenção da 

degradação ambiental de um patrimônio que é público e deve ser preservado.  

A ESEC Maracá é região de grande prioridade para conservação da biodiversidade por 

constituir-se zona de ecótono (de transição) entre os ecossistemas floresta e lavrado 

(denominação regional para savana). 

Os limites definidos por seu decreto de criação em 1981 deixaram a Estação Ecológica de 

Maracá em situação de isolamento ecológico. A ampliação da ESEC Maracá, com o 

acréscimo de uma área de 507 km² no seu extremo oeste tem como principal função a 

proteção de um importante corredor ecológico entre a Unidade de Conservação e o bloco 

contínuo da Terra Indígena Ianomami.  

A porção oeste pretendida para ampliação é caracterizada por florestas ombrófila densa 

com relevo mais acidentado e incontáveis labirintos contornando pequenas ilhas. A região 

possui topografia acidentada, propiciando gradientes de altitude e condições de relevo 

favoráveis ao endemismo Além disso, a proteção e monitoramento da qualidade da água em 

Maracá são também a garantia da qualidade de água para a bacia do rio Branco, para a 

população que dela depende e para a manutenção da qualidade da água nas demais UCs 

desta bacia.  
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A ampliação da ESEC Maracá no extremo oeste e as definições de duas Florestas 

Nacionais (Flona Parima ao norte, em processo de criação, e Flona Roraima ao sul, 

recentemente redefinida) estabelecerá um bloco de Unidades de Conservação cujos limites 

se tornarão contíguos em algumas áreas e proporcionará a gestão compartilhada de áreas 

protegidas sob a responsabilidade do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade. Além de mais economia e eficiência na gestão de um bloco de unidades de 

conservação em questão, ainda podem ser alcançadas uma melhor eficiência nas ações, 

melhoria no atendimento à sociedade e no cumprimento da função social e de conservação 

das diferentes UCs envolvidas. 

A ampliação não envolverá custo de indenização aos proprietários. A área pretendida é da 

União, não causando nenhum ônus financeiro, pois não há registro de moradores dentro da 

área. É importante salientar que esta área não possui características que sugiram sua 

utilização para agricultura ou pecuária, ou mesmo para o aproveitamento de madeira 

através de planos de manejo florestal. Com o avanço da fronteira agrícola, cada vez se 

tornará mais difícil encontrar áreas totalmente inabitadas, o que tornará mais complicada a 

criação ou ampliação de UCs de proteção integral. 

Somente a efetiva proteção, a ESEC Maracá poderá cumprir seu importante papel e 

enriquecer a sociedade com os benefícios da preservação, aliada a atividades de pesquisa 

e educação ambiental. 

 

EMBASAMENTO JURÍDICO PARA A AMPLIAÇÃO DA ESTAÇÃO 

ECOLÓGICA DE MARACÁ 

Unidades de Conservação na Constituição Federal 

O estabelecimento de Unidades de Conservação e outras áreas naturais protegidas 

representa um mecanismo previsto na Constituição Federal de 1988 para a preservação da 

biodiversidade e manutenção do equilíbrio ecológico: 

“Art.225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

§1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

(...) 
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III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção”. 

 

Instrumento de criação da unidade 

A Estação Ecológica de Maracá foi instituída pelo Decreto n° 86.061, de 1981 (ANEXO II): 

“Art.1º - Ficam criadas, em terras de domínio da União, nos Estados do 
Amazonas, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Acre e Piauí, nos Territórios 
Federais do Amapá e Roraima, as seguintes Estações Ecológicas: 

(...) 

IV - ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE MARACÁ: constituída pela Ilha de Maracá, 
pelas ilhas e ilhotas, situadas no Rio Uraricoera, Furos de Santa Rosa e Maracá, 
no Município de Boa Vista, Território Federal de Roraima, com uma área de 
101.312 ha (cento e um mil, trezentos e doze hectares)” (Decreto 86.061/81) 

 

Atributos naturais especialmente protegidos pela ESEC 

As Unidades de Conservação são “espaços territoriais e seus recursos ambientais, incluindo 

as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo 

Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, aos quais se aplicam garantias adequadas de proteção” (Lei 9.985/2000, art. 

2º, I). 

As unidades de conservação federais, estaduais e municipais integram o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, que tem por objetivos: manter a 

diversidade biológica e dos recursos genéticos; proteger as espécies ameaçadas de 

extinção, preservar a diversidade de ecossistemas naturais; proteger paisagens naturais de 

notável beleza cênica; preservar características relevantes de natureza geológica, 

geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural e os recursos hídricos 

e edáficos (Lei 9.985/2000, Art.4). 

A categoria Estação Ecológica integra o grupo de Unidades de Conservação de uso 

sustentável e tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas 

científicas, conforme o art. 9º da Lei 9.985/2000. 


